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Resumo: 

A formação aparece de forma crescente em estudos (Correia, 2008; Fonseca, 2001; Hallahan & 

Kauffman, 1997; Rodrigues, 2003) que refletem a qualidade, os métodos e portanto, a eficácia do 

ensino para todos os alunos. É necessário, portanto, refletir acerca de qual tem sido o espaço da 

educação inclusiva na formação profissional. A implementação do modelo inclusivo conduz à 

necessidade de uma formação específica relativamente a todos os agentes educativos, quer na 

avaliação quer na intervenção junto de alunos com necessidades especiais. No movimento da 

inclusão, e na implementação de um modelo inclusivo, muitos profissionais necessitam de adquirir 

ou atualizar os seus conhecimentos e competências, sendo fundamental haver formação em contexto, 

desenvolvidos pelos próprios Agrupamentos de Escolas em colaboração com as instituições do 

ensino superior, organizada de acordo com as necessidades dos professores e outros agentes 

educativos. Para além deste tipo de formação, considera-se igualmente relevante analisar a formação 

inicial de professores, que no decorrer do processo de Bolonha, teve o seu currículo reduzido no que 

diz respeito à educação inclusiva. A formação especializada é igualmente relevante, pois é neste 

contexto que se processa a formação de profissionais especializados para cada tipo de problemática. 

Neste sentido, o presente estudo analisa as necessidades da escola atual no atendimento eficaz a todos 

os alunos, inclusive os alunos com Necessidades Especiais (NE), utilizando um modelo de educação 

inclusiva, nomeadamente o Modelo de Atendimento à Diversidade (MAD) (Correia, 1995, 2008). A 

investigação desenvolve-se num Agrupamento de Escolas de Braga, região Norte de Portugal, com os 

professores do 1º Ciclo do Ensino Básico, e procura analisar a influência da sua formação na prática 
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profissional, refletindo a validade de um modelo inclusivo. 

Projeto financiado pela FCT nºSFRH/BD/70785/2010. 

Palavras-chave: 

Formação; Inclusão, Necessidades Especiais; Modelo de Atendimento à Diversidade, Educação. 

 

A prática educacional segundo o modelo inclusivo, que segundo Correia (1997; Cooper e Sayeski, 

2003), é a “inserção de alunos com NEE significativas, nas classes regulares, onde, sempre que 

possível, devem receber todos os serviços educativos adequados, contando-se, para esse fim, com um 

apoio apropriado (e.g. de outros técnicos, pais, etc.) às suas capacidades e necessidades”, está muito 

presente nos Estados Unidos, que contam com um modelo de atendimento semelhante ao Modelo de 

Atendimento à Diversidade (MAD), denominado Response to Intervention (NJCLD, 2005), já 

implementado no país e atende os alunos que necessitam dos serviços de educação especial (Fuchs e 

Fuchs, 2005; Vaughn, 2008). 

Atualmente a educação especial portuguesa pauta-se no Decreto Lei 3/2008, que exclui cerca de 80% 

(oitenta por cento) dos alunos com NEE (Correia, 2008), uma vez que não atende aos alunos com 

Dificuldades de Aprendizagem Específicas (DAE). No sistema atual é utilizada a Classificação 

Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), comprovadamente (Correia e Lavrador, 

2010) confusa, nunca tendo sido comprovado por pesquisas científicas que seria uma ferramenta 

válida para Portugal. 

Em contrapartida, o MAD é foco de pesquisas desenvolvidas em Portugal, nomeadamente Belém 

(2008), Ferreira (2008), Santos (2009), e Santos (2009b), com resultados positivos. O projeto 

denominado “A escola contemporânea e a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais 

significativas”, em parceria com a Universidade do Minho, tem sido implementado com sucesso no 

agrupamento vertical de escolas de Vila Praia de Âncora, na Câmara Municipal de Guimarães e na 

região autónoma da Madeira, cujas ações e resultados têm mostrado que o modelo é eficaz nas 

descritas realidades. A presente pesquisa continuará a divulgar a necessidade de mudanças na 

educação especial, e buscará comprovar que o MAD é uma mais valia na educação em Portugal. 

A Educação Especial portuguesa necessita de um processo que seja capaz de atender adequadamente 

às necessidades de todos os alunos, inclusive aqueles com Necessidades Especiais (NE), e tudo leva a 

crer que o MAD atende a todas estas necessidades. Implementar estratégias que adeqúem-se às 

necessidades e às capacidades dos alunos é, então, uma questão emergente. Para que haja em Portugal 

um processo que consiga atingir estes objetivos, possibilitando o sucesso académico, pessoal e 

emocional de todos os alunos, tem-se, obrigatoriamente, de apoiar-se em um modelo que atente ao 

atendimento à diversidade. 
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Objetivos da Pesquisa 

O atendimento eficaz aos alunos com NEE é o tema central abordado pelo estudo, que tem a finalidade 

de divulgar e defender a utilização um modelo que satisfaça as necessidades de todos os alunos. Neste 

sentido, a pesquisa tem como objetivos principais: 

- Verificar o conhecimento dos professores do ensino regular e da educação especial acerca da 

educação especial, através da aplicação de questionários aos professores dos agrupamentos de escolas 

do Distrito de Braga; 

- Comprovar a eficácia do Modelo de Atendimento à Diversidade na realidade de um agrupamento de 

escolas, uma vez comprovado que o grupo de intervenção com o MAD teve um melhor 

desenvolvimento quando comparado ao grupo de controlo, provado através da aplicação de pré e pós 

testes; 

- Comparar os dados recolhidos em Portugal com os estudos realizados nos Estados Unidos, onde o 

RTI está implementado com sucesso; 

Para alcançar os objetivos descritos, as questões orientadoras da pesquisa são: 

– A compreensão sobre a inclusão e as atitudes tomadas pelos professores do ensino regular e da 

educação especial são condizentes com o MAD? 

– Os alunos do grupo que receberam intervenção tiveram um desenvolvimento mais satisfatório 

quando comparado ao grupo de controlo? 

– O MAD é capaz de melhor atender a todas as crianças com NEE na realidade do Norte de Portugal? 

Em uma época na qual a educação especial está em vogue, é interesse divulgar e defender a 

implementação nacional dos modelos de atendimento que proporcionam a todos os alunos a 

possibilidade de desenvolvimento, experienciando o sucesso académico, pessoal e sócio-emocional. 

 

Metodologia da pesquisa 

Está-se a realizar um estudo com abordagem metodológica quantitativa, com a aplicação de um 

questionário com vinte questões objetivas. Serão analisadas as intervenções a realizar pelo professor 

com base no MAD, tendo in loco o professor e o aluno da sala de aula durante um ano letivo. 

A amostra da pesquisa foi escolhida de acordo a satisfazer um dos seus objetivos, ou seja, comprovar a 

validade da utilização do MAD na educação especial portuguesa, sendo assim, foi escolhido um 

agrupamento de escolas de Braga que se mostrou aberto para fazer a descrita verificação, no intuito de 
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melhorar o atendimento às crianças com NEE. Os sujeitos, portanto, são os professores e alunos do 

mesmo agrupamento. 

Será disponibilizado um feedback a todos os participantes da pesquisa, expandindo o conhecimento 

acerca das necessidades de mudança na educação especial, aumentando o impacto da pesquisa. 

 

Desenvolvimento 

Para que o modelo da inclusão possa concretizar-se em Portugal é crucial perceber se o conceito de 

educação especial e inclusão têm sido trabalhados de acordo com as investigações efetivadas na área, e 

ainda, verificar se todos os alunos com NEE têm sido assistidos. A pesquisa verifica se o MAD é o 

modelo mais indicado para dar respostas às necessidades de todos os alunos, e assim provado, 

estimula a sua aplicação nas escolas para que a educação em Portugal inicie o atendimento eficaz a 

todos os alunos, inclusive os com NEE. 

De acordo com Correia (2008, p. 29), o MAD é um: 

modelo de intervenção faseado, embora seja um modelo que se pode aplicar a todos os alunos, 

está particularmente voltado para a intervenção com alunos com NEE, dentro de uma filosofia 

educacional e ecológica, dado que procura encontrar soluções apoiadas nas boas práticas 

educativas, antes de o encaminhar para os serviços de educação especial. 

 

Este modelo é constituído por quatro componentes, sendo a primeira referente ao conhecimento, tanto 

do aluno como dos ambientes de trabalho nos quais está inserido, identificando algumas das suas 

caracteristicas, sendo assim, trata-se da: 

Identificação do aluno, dos seus estilos de aprendizagem, dos seus interesses, das suas 

capacidades e das suas necessidades com o fim de se determinarem os seus níveis atuais de 

realização académica e social (competências adquiridas). Esta etapa diz, ainda, respeito à 

análise dos ambientes de aprendizagem do aluno (académicas, socioemocionais, 

comportamentais e físicos). (Correia, 2008, p. 28). 

 

Esta fase é importante por se tratar da recolha das informações do seu cotidiano, e a relação deste com 

o seu desempenho académico. 

A segunda fase é denominada por Correia (1995) de planificação, e diz respeito à realização de 

avaliações para a construção do Relatório Educacional, sendo necessária a formação de uma equipa 

multidisciplinar para analisar o caso do aluno com possíveis NEE. Assim, refere-se a uma “etapa de 
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preparação para a intervenção onde se analisa a informação recolhida sobre o aluno e sobre os seus 

ambientes de aprendizagem” (Correia, 2008 p. 28). 

A terceira fase do modelo é chamada de intervenção, tendo como etapas, por sua vez, a preliminar, a 

compreensiva, e a transicional. A primeira delas tem um caráter preventivo, com dois procedimentos, 

um “da responsabilidade do professor de turma, designado por intervenção inicial, e um segundo, 

designado por intervenção preliminar, que para além do professor de turma pode envolver outros 

profissionais de educação (i.e., professor de educação especial, psicólogo educacional)” (Correia, 2008 

p. 28). Desta forma, a intervenção inicial tem como objetivo central a identificação de alunos que 

estejam com problemas na aprendizagem, ao que a intervenção preliminar busca, através de estratégias 

fiáveis, intervir com o fim de minimizar ou solucionar os problemas de aprendizagem do aluno, na 

tentativa de evitar o seu encaminhamento para os serviços de educação especial. Tal fase exige a 

colaboração dos profissionais envolvidos, na tentativa de atribuir ao aluno ferramentas diversificadas 

para que ele consiga responder positivamente aos requisitos. Caso isso não seja possível, os pais 

deverão ser contactados, para então dar início à próxima componente, ou seja, a intervenção 

reeducativa, que, de acordo com Correia (2008, p. 28): 

apoia-se numa avaliação compreensiva, mais exaustiva e mais completa que a intervenção 

preliminar, que pretende traçar o perfil do aluno com base no seu funcionamento global, nas 

suas características, capacidades e necessidade s e na qualidade dos ambientes onde ele 

interage, pressupondo a elaboração de Programas Educativos Individualizados (PEI) que 

tenham por base a diferenciação pedagógica. 

 

É necessário, também nesta fase, trabalhar com um conjunto de serviços especializados, sempre 

prezando a multidisciplinaridade. Por fim, quando se refere à transição de pessoas com NEE da escola 

para o trabalho, encontra-se a fase da intervenção transicional, isto é, “programas que são dirigidos a 

alunos que não estejam a atingir os objetivos do currículo comum e que, devido à sua idade (14 ou 

mais anos) e aos seus problemas de aprendizagem, geralmente acentuados, necessitam de um conjunto 

de medidas que possam facilitar a sua inserção na sociedade e no mundo laboral” (Correia, 2008 p. 

28). Ou seja, é necessário atentar também para as capacidades dos alunos fora da escola, auxiliando-o 

à medida do possível na capacitação da realização de atividades básicas. Para tanto, são geralmente 

realizados os programas de transição individualizados, desenvolvendo adaptações curriculares e 

atividades comunitárias a serem feitas pelo aluno, percebe-se, nesta vertente, o envolvimento 

comunitário, sem o qual o plano de transição torna-se de impossível realização. 

A última etapa do MAD é denominada por Correia de verificação, “cujo objetivo é o de se indagar se 

a programação educacional considerada foi a mais apropriada para responder às necessidades 
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educativas do aluno ou, se o não foi, conceber um outro tipo de respostas educativas mais adequadas a 

essas mesmas necessidades” (Correia, 2008 p. 29). 

Em suma, o MAD defende a intervenção precoce do aluno que apresenta algum problema na 

aprendizagem, intentando evitar o seu encaminhamento para os serviços de educação especial, através 

do recebimento de apoios adequados e intervenções especializadas, sendo essencial sempre adequar as 

práticas nas investigações já realizadas, comprovadamente eficazes (Correia, 2003; 2008; Heward, 

2006). Segundo Correia (2005, p. 23): 

cria-se, desta forma, uma comunidade coesa cuja visão educacional se revê na premissa de 

que toda a criança deve ser respeitada e levada a atingir o máximo da sua potencialidade em 

ambientes que permitam o desenvolvimento da sua autoestima, do orgulho nas suas 

realizações e do respeito mútuo. 

 

Em todo o processo, o professor regular é essencial, uma vez que o modelo conta com a observação e 

a análise do produto do aluno, sendo também essencial excluir a dispedagogia ou o ensino inadequado 

para verificar se trata-se ou não de um caso de NEE. 

Caso se comprove que o aluno possui alguma NEE, este será encaminhado para os serviços de 

educação especial, que conta com uma equipa multidisciplinar com o intuito de encontrar meios que 

auxiliem o aluno no melhor desenvolvimento académico possível. 

 

Os Serviços de educação especial 
Para a prática da educação especial que respeita a heterogeneidade dos seus alunos, verificando as 

potencialidades e as (des)capacidades dos mesmos, são essenciais os serviços de educação especial, ou 

seja, referem-se a "serviços de apoio especializados destinados a responder às necessidades especiais 

do aluno com base nas suas características e com o fim de maximizar o seu potencial" (Correia, 2008 

p. 40). tais serviços, sempre que forem necessários, são fundamentais para que o aluno com NEE 

obtenha sucesso académico. quando se referem aos serviços educacionais especializados, os 

professores do ensino especial são requeridos, não como apoio direto ao aluno, mas, sobretudo, 

indiretamente, auxiliando o professor do ensino regular, resgatando informações dos pais, cooperando 

com os demais profissionais envolvidos. segundo Correia (2008, p. 40), o professor de educação 

especial, integrante da equipa multidisciplinar, deve saber: 
modificar (adequar) o currículo comum para facilitar a aprendizagem da criança com NEE; 

propor ajuda suplementar e serviços de que o aluno necessite para ter sucesso na sala de aula 

e fora dela; alterar as avaliaçoes para que o aluno possa vir a mostrar o que aprendeu; estar 

ao corrente de outros aspetos de ensino, designadamente do ensino individualizado, que 
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possam responder às necessidades do aluno. (…) Colaborar com o professor de turma (ensino 

em cooperação); efetuar trabalho de consultoria (a professore,s pais, outros profissionais de 

educação); efetuar planificações com professores de turma; trabalhar diretamente com o 

aluno com NEE (na sala de aula ou sala de apoio a tempo parcial, se determinado no PEI do 

aluno). 

 

Para a implementação dos serviços de educação especial no modelo de educação inclusiva, Correia 

(2008) afirma a necessidade de haver o trabalho conjunto de uma série de áreas, nomeadamente a 

legislação, as orientações emanadas do órgão da tutela, a ética e deontologia profissionais, e o 

envolvimento parental. 

No que se refere à legislação, tem-se como regente da educação especial em Portugal a Lei de Bases 

do Sistema Educativo, no Decreto-Lei nº3/2008, porém, este não defende os direitos da maioria dos 

alunos com NEE significativas, nomeadamente as crianças com DAE, uma vez que abrange apenas os 

alunos com problemas de visão e audição, os com espectro do autismo, ou com multideficiência, 

porém, como expõe Correia (2008, p. 40): 

estes alunos só perfazem cerca de 3% do número total de alunos com NEE significativas, 

podendo-se concluir que os restantes 97% são alvo de discriminação, uma vez que nem sequer 

são citados (ex., alunos com deficiência mental/problemas  intelectuais, alunos com 

dificuldades de aprendizagem específicas severas, alunos com perturbações emocionais 

graves, entre outros, cujas problemáticas são todas elas de caráter permanente). 

 

Assim visto, confirma-se que a legislação é salutar no desenvolvimento da educação inclusiva, sendo 

essencial que se certifique a validade dos artigos que dizem respeito à educação especial. 

Referente às orientações emanadas do órgão da tutela, tem-se que é importante haver instruções bem 

fundamentadas que consigam direcionar os professores na prática da educação inclusiva, bem como 

que auxiliem os pais referente às ações que devem ser por eles realizadas para que os seus filhos 

possam ter uma educação satisfatória. Quando se refere à ética e deontologia profissionais, Correia 

(2008, p. 41), afirma que tais padrões “podem influenciar a forma como se processam os serviços de 

educação especial para os alunos com NEE”, portanto, é fundamental que todos os profissionais, a 

escola e o governo estejam engajados no cumprimento das suas responsabilidades educativas. Por fim, 

quanto ao envolvimento parental, sabe-se que a família deve ter contacto direto à realidade escolar das 

crianças com NEE, uma vez que faz-se necessário o trabalho conjunto dos pais com os demais 

profissionais, pois assim, será possível adequar e aproximar a sua realidade social da académica. 

Correia (2008, p. 41) também defende a importância dos apoios educativos, que seria o “conjunto de 

intervenções prescritas pelas planificações, destinam-se a munir o aluno com NEE com um rol de 
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competências que possam contribuir para a sua inserção futura na sociedade, autonomizando-o e 

responsabilizando-o”, sendo os participantes educacionais de tais apoios, o assistente de ação 

educativa e o professor de apoio. O primeiro refere-se a uma pessoa com nível de escolaridade 

referente ao 12º ano, cujas responsabilidades referem-se à organização de tarefas, vigilância, cuidados 

com a assiduidade, supervisão das refeiçoes e execução de tarefas instrucionais. Por sua vez, o 

professor de apoio, com habilitação própria, tem a responsabilidade de reforçar com o aluno as 

matérias que leciona. Correia (2008, p.42), chama a atenção para o facto de ser: 

“importante que não se confunda o papel do professor de apoio com o papel do professor de 

educação especial. Este, como vimos anteriormente, é um técnico especializado, cujas funções 

são cada vez mais de consultoria e menos de apoio direto, que se enquadra na componente 

educacional dos serviços de educação especial. 

 

Uma vez considerando que os alunos com NEE necessitam de ensino individualizado e dos apoios 

educativos, Correia (2008) enumera alguns serviços fundamentais de acordo com a sua necessidade, 

nomeadamente o transporte, fundamental para os alunos com deficiência motora, disponibilizando 

desde a deslocação para a escola através de transportes adaptados, até os elevadores e as rampas, 

sendo um importante apoio uma vez que “o aluno que deles necessite não pode beneficiar de um 

programa educativo se não lhe for garantida a acessibilidade” (Correia, 2008, p.37); a terapia da fala, 

abarcando a identificação, o diagnóstico, a avaliação e a intervenção com as crianças que apresentem 

problemas da fala ou da linguagem, e faz-se essencial em alguns casos pois “a incapacidade de 

comunicar eficientemente interfere com a aprendizagem” (Correia, 2008 p. 37); a fisioterapia, cujo 

objetivo central é auxiliar o desenvolvimento da área motora; a terapia ocupacional, que busca 

reestabelecer ou aquilatar quaisquer funções perdidas por alguma razão; a recreação e terapia 

recreativa, com a observação e avaliação de comportamentos dos alunos em atividades de lazer e de 

recreação; a psicologia, através de testes psicológicos e educacionais, interpretando os resultados para 

caracterizar os comportamentos dos alunos, fazendo ainda consultorias aos professores, aos pais, e 

auxiliando na elaboração de planos e de programas educacionais; os sociais, que são também 

fundamentais pois incluem a preparação da história compreensiva do aluno, aproximando a escola do 

quotidiano do aluno, o que aumenta “o ajustamento à escola e a mobilização dos recursos da escola e 

da comunidade, para que o aluno venha a ter sucesso no seu percurso escolar” (Correia, 2008 p. 38); a 

audiologia, que torna-se essencial no caso dos alunos com alguma deficiência auditiva, determinando 

o grau da sua perda e planeando a sua intervenção; o aconselhamento, dado por psicólogos, terapeutas, 

conselheiros, técnicos de serviço social ou outros; a educação e aconselhamento para os pais, 

preocupando-se com a assistência à família, para que “compreendam a problemática do(a) seu(a) 

filho(a) e poderem colaborar na elaboração e consecução das programações educacionais” (Correia, 
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2008 p. 38); os médicos, realizando diagnósticos sempre que necessário; a identificação e avaliação 

precoce, com o objetivo central de intervir o mais cedo possível através da identificação da NEE; os 

serviços escolares de saúde, realizados por profissionais qualificados para atuarem na área da saúde; e 

os meios tecnológicos, que busca através da disponibilização de ferramentas diversificadas aos alunos, 

aumentar a sua funcionalidade. 

Desta forma, é percetível a necessidade de conhecer o aluno para traçar os serviços educacionais que 

devem ser a ele oferecidos, que podem ser os descritos acima ou quaisquer outros que se fizerem 

necessários. Desta forma, o aluno com NEE pode ter a sua problemática minimizada ou resolvida, 

auxiliando no seu desenvolvimento social e académico, objetivos centrais da escola. 

 

O Trabalho em Colaboração 

A prática docente é enriquecida através da partilha de opiniões e das experiências vividas, como 

defende García (1992, p. 61) ao afirmar que “os professores reflexivos necessitam de comunicar e 

partilhar as suas ideias com os outros colegas, o que sublinha a importância das atividades de trabalho 

e de discussão em grupo”. 

Zeichner (1998, p. 223) concorda que a colaboração é fundamental também na realização de pesquisas 

e na prática profissional, afirmando que “a pesquisa colaborativa é um importante caminho para 

superar a divisão entre académicos e professores”. 

Neste sentido, através da troca de experiências, de dúvidas, de angústias e de sucessos, a prática do 

professor torna-se mais enriquecida e mais crítica, pois, como discorre Correia (1997, p. 10), “a 

colaboração é uma componente essencial da inclusão, podendo definir-se como sendo o trabalho 

conjunto de dois ou mais professores (e, até, de outros agentes educativos) no sentido de dar resposta 

aos problemas educacionais que se lhes colocam no dia a dia escolar”. Sendo assim, a prática 

profissional em conjunto facilita a perceção do trabalho do outro e do seu próprio, fazendo um 

trabalho uníssono. Para que a colaboração atinja os resultados esperados, é necessário contar com 

elementos que precisam estar constantemente presentes neste movimento, nomeadamente a 

participação voluntária, a igualdade relacional, as decisões compartilhadas, os objetivos comuns, os 

recursos compartilhados, a confiança, o respeito e a responsabilidade dividida. 

Correia (1997, p. 11) afirma que “se não houver mudança de atitudes e de práticas, a igualdade de 

oportunidades nunca será alcançada e o futuro do aluno com deficiência será sempre incerto no que 

diz respeito a uma verdadeira integração social”, sendo assim, sem o trabalho colaborativo a educação 

tende a continuar estática. 
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No modelo inclusivo o professor do ensino regular não trabalha sozinho, mas em colaboração com a 

equipa, uma vez que: 

A filosofia inclusiva exige mudanças radicais no que diz respeito ao papel do educador ou do 

professor, passando estes a intervir mais diretamente com os alunos com NEE, ao papel do 

psicólogo, que deve trabalhar mais diretamente com os educadores e/ou os professores, e, 

também, ao papel de todos os outros agentes educativos e dos pais, que devem assumir 

participações mais ativas nos processos de aprendizagem dos alunos (Correia, 2008 p. 35). 

 

Desta forma, torna-se salutar o trabalho desenvolvido em colaboração com os professores do ensino 

regular e especial, com os pais, e com demais técnicos, com o objetivo de encontrar estratégias que 

auxiliem o desenvolvimento dos alunos. 

 

O Modelo Response To Intervention 

O modelo nomeado Response To Intervention (RTI), também conhecido como Problem Solving Model 

(PSM) (NJCLD, 2005), busca atentar às necessidades dos alunos com DAE, e tem uma filosofia 

similar ao MAD no que tange o atendimento a alunos que precisam de acompanhamento dos serviços 

de educação especial, reconhecendo que as escolas atuais ainda não estão preparadas para o 

atendimento eficaz das diversidades. Concorda que o atendimento aos alunos deve ser realizado por 

uma equipa interdisciplinar, que inclua o professor do ensino regular, da educação especial, e outros 

especialistas (psicólogos, médicos), sempre que assim for necessário. A coleta frequente dos dados 

sobre o desenvolvimento do aluno permite que sejam realizadas as modificações no sentido de garantir 

que o aluno seja eficazmente atendido. Em suma: 

The RTI model is based on research conducted by some of this nation’s leading educators and 

researchers. While the RTI model provides a valid means for identifying students, another 

benefit of RTI is that it merges special education into the overall policies of No Child Left 

Behind (NCLB) such as having clear standards, useful measurement and sound instructional 

practices. It clearly lays the groundwork for bringing a new focus on enhancing the 

performance of all students including those with disabilities through a common system in 

which classroom teachers, special education teachers and other specialists can work together 

(Wedl, 2005 p. 3-4). 

 

Na consideração de Correia (2008, p. 29): 

Apesar de Correia ter pensado este modelo [MAD] há mais de 15 anos, ele assemelha-se ao 

método designado por Resposta-À-Intervenção (Fuchs, Mock, Morgan, & Young, 2003; 
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Gresham, 2002; NRCLD, 2004; Vaughn, 2003) destinado a identificar alunos com NEE, 

particularmente alunos com dificuldades de aprendizagem específicas (DAE), uma vez que usa 

três níveis de intervenção, sendo crescente a intensidade do ensino em cada um dos níveis. 

 

Há muito vem-se refletindo a necessidade de as escolas públicas conseguirem atender todos os alunos 

com eficácia, inclusive os que apresentam alguma dificuldade de aprendizagem. Sendo assim, tornou-

se salutar analisar os diferentes estilos de aprendizagem para que as instituições consigam auxiliar os 

seus alunos a alcançarem o sucesso académico. Neste sentido, como afirma Wedl (2005, p. 3): 

As educators, we must embrace this new work and move forward with its implementation 

because improved practices will be positive for children and youth. Fortunately both the 

research and emerging federal policy are providing the needed direction for this change 

especially with academic based disabilities such as the classification of learning disabilities. 

 

O que demonstra a importância do professor do ensino regular conhecer as questões principais acerca 

da educação especial, visto que tem um papel importante na sua identificação e na adaptação 

necessária. Na conceção do RTI: 

student performance data are gathered frequently and are immediately available to teachers, 

psychologists and others. The data are then available to help evaluate that effectiveness of the 

instruction strategies being used and, when warranted, spur modifications in teaching and 

learning models that can produce better results (Wedl, 2005 p. 2). 

 

Ou seja, a constante verificação dos dados e do andamento da intervenção atribui as ferramentas 

necessárias para que a equipa perceba a validade das adaptações, medida através do sucesso do aluno 

em questão. O objetivo do RTI não é apenas a elaboração do PEI e o resgate das informações sobre o 

andamento académico do aluno, mas sobretudo, voltar a atenção à aprendizagem do aluno com DAE, 

isto é, perceber se a criança consegue desenvolver satisfatoriamente, alcançando os objetivos traçados 

no seu plano de ensino. Este pode ser o diferencial do RTI quanto comparado à educação especial que 

comumente se desenvolve, que se preocupa em sinalizar as necessidades e nem sempre verifica os 

resultados da intervenção. 

De acordo com o modelo, é crucial responder algumas perguntas para que o plano da intervenção nas 

áreas necessárias seja eficazmente realizado, nomeadamente: “1. What is the problem?; 2. Why does 

the problem exist?; 3. What should be done to address the problem?; 4. Did the intervention work and 

what’s next?” (Wedl, 2005 p. 9). Através de tais questionamentos, percebe-se que o modelo se 

preocupa com o conhecimento da problemática do aluno, para depois traçar estratégias que 
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maximizem as suas capacidades, havendo uma posterior retomada dos objetivos iniciais, percebendo 

se os mesmos foram atintidos. 

No primeiro questionamento, qual é a problemática, forma-se a equipa com os membros indicados 

para o aluno em pauta, incluindo os pais, para analisarem toda base de dados do aluno, observações 

em classe e das atividades por ele realizadas, assim, a problemática é definida. Para a coleta de 

informações e avaliação do aluno, nem sempre se indicam os testes estandardizados, que nem sempre 

ajudam no caso de crianças com DAE. A segunda questão se preocupa com a origem da problemática, 

o que pode tê-la causado. Quanto ao que fazer para tentar resolver o problema, o modelo anuncia o 

plano de intervenção do aluno com DAE, com objetivos muito bem delineados, baseados nos 

resultados que se busca, sintetizando como, quando e o que será realizado. Para tanto, nova 

metodologia é necessária, demonstrando a importância do professor do ensino regular para que o 

modelo tenha sucesso. Após a intervenção, a equipa se preocupa na verificação dos objetivos, se estes 

foram ou não alcançados, em caso negativo, o plano é modificado para obter sucesso (Wedl, 2005). 

Quanto à identificação do problema e a verificação da sua melhoria, Deno (1986) concorda que os 

testes estandardizados não respondem ao que os professores precisam, sendo que a comparação do 

andamento das intervenções não podem ser feitas em um curto espaço de tempo, como é aconselhado. 

Neste sentido, é defendida a utilização do “Curriculum-Based Measurement”, que seria a monitoração 

do desenvolvimento do aluno com base no currículo, designado para medir e verificar o 

desenvolvimento da criança, com o fim de observar se os objetivos estão a ser alcançado, e 

consequentemente, se a intervenção está a ser bem sucedida. Tal monitoração tem por base três 

características, nomeadamente “Direct Measurement”; “Repeated Measurement”; e “Time Series 

Analysis” (Wedl, 2005). A primeira refere-se à observação ao aluno, analisando as áreas que tem e as 

que não tem dificuldades. A segunda defende a importância de observar constantemente as tarefas 

realizadas pelo aluno, cuja frequência será decidida de acordo com cada problemática. A terceira 

característica, por fim, afirma ser válida a utilização de um gráfico para sinalizar o andamento da 

intervenção, percebendo o seu sucesso, como é mostrado no exemplo que se segue. 
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Figura “X”: Gráfico de desenvolvimento 

 

Fonte: Wedl, 2005 p. 12. 

No exemplo foi necessário reformular o plano de intervenção, visto que na primeira fase o aluno não 

demonstra desenvolvimento esperado, e na segunda fase, com as adaptações necessárias, o aluno 

consegue atingir o objetivo esperado. 

O RTI, portanto, possui três componentes principais, sendo a descrição do problema; o 

desenvolvimento de intervenções para os alunos; e a avaliação da RTI. 

 

Descrição do problema 

Nesta fase, o professor do ensino regular descreve as dificuldades que o seu aluno aprensenta no 

desenvolvimento das atividades em classe. É essencial que o professor tenha conhecimento dos seus 

alunos e consciência de que a sua prática não influencia nas respostas negativas da criança. A 

utilização de testes estandardizados não é o suficiente para verificar as áreas fortes e fracas da criança, 

sendo válido verificar todos os materiais do aluno. Ter proximidade com a família do aluno também é 

válido, como afirma Wedl (2005 p. 17), “by describing the child’s strengths and weaknesses, not 

necessarily linked directly to the academic problem, the teacher may be able to identify skills (or lack 

of skills) that will enable the student to improve”. Assim, as áreas académica e social estão 

interligadas e trabalham em vista de um objetive único, o melhor desenvolvimento possível da criança. 

Nesta fase é também essencial descartar outras deficiências, como a surdez, a cegueira ou a deficiência 

mental, que podem influenciar na dificuldade de aprendizagem do aluno. 
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Desenvolvimento de intervenções para os alunos 

Reconhecendo a problemática do aluno, é possível traçar alguns métodos diferenciados e estratégias 

que podem aprimorar as capacidades da criança, auxiliando no seu desenvolvimento. Como no início o 

professor trabalha com hipóteses sobre o porquê de o seu aluno não conseguir atingir os objetivos 

traçados no currículo comum, as estratégias adotadas podem não funcionar, por isso, é necessário que 

ele esteja sempre atento e com os objetivos muito bem traçados, para que seja possível fazer 

adaptações e modificações para que as intervenções possam então ter sucesso. É também nesta fase 

que se calcula a duração da intervenção, uma vez que se busca respostas rápidas de desenvolvimento. 

 

Avaliação do RTI 

Nesta última etapa, a monitoração dos resultados confere a validade da intervenção, sobretudo 

utilizando a avaliação com base no currículo, que deve ser feita constantemente durante o atendimento 

ao aluno com DAE (Deno, 1986, Fuchs & Shinn, 1989). Nesta fase conclusiva, a equipa deve revisar 

todos os dados recolhidos no andamento da intervenção, comparando-os com os objetivos traçados, 

que caso tenham sido alcançados, fica confirmada a validade da intervenção, caso contrário, 

modificações mais significativas devem ser feitas com maior intensidade. 

 

Algumas considerações 

Muitas pesquisas têm sido desenvolvidas para certificar que os modelos de atendimento a alunos com 

NEE são mais eficazes para o desenvolvimento de tais crianças, visto que não se preocupa apenas em 

estandardizar as suas médias e compreender a sua problemática, mas sobretudo, objetiva a intervenção 

eficaz e a verificação de que os mesmos estão a ser satisfatoriamente alcançados. 

Em ambos modelos percebe-se a significativa participação dos professores do ensino regular em todo 

o processo de intervenção com o aluno com NEE. Sendo assim, torna-se válido perceber a importância 

da capacitação que aborde a educação especial, na formação inicial, na específica ou na contínua. 
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